
AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 205830 - GO (2024/0385477-8)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : ELIENE ALVES DA SILVA VILELA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE GOIÁS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS
 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 
CAUSAR POLUIÇÃO AO MEIO AMBIENTE. ADULTERAÇÃO 
DE SINAL IDENTIFICADOR DE VEÍCULO AUTOMOTOR. 
LIBERDADE PROVISÓRIA COM MONITORAMENTO 
ELETRÔNICO. ADEQUAÇÃO DA MEDIDA. REITERAÇÃO 
DELITIVA. NECESSIDADE COMPROVADA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. 
CONFORMIDADE COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que 
negou provimento a recurso em habeas corpus, mantendo a 
medida cautelar de monitoramento eletrônico imposta à 
recorrente, acusada de tráfico de drogas, poluição ambiental e 
adulteração de sinal identificador de veículo automotor. A defesa 
alega que a medida cautelar de monitoramento eletrônico é 
ilegal e desproporcional, considerando a situação de rua da 
recorrente, o que dificulta o cumprimento da medida, 
especialmente o carregamento da tornozeleira eletrônica.
II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se a imposição da 
medida cautelar de monitoramento eletrônico é legal e 
proporcional, considerando a reincidência da recorrente em 
crimes dolosos e sua situação de rua.
III. Razões de decidir
4. A medida cautelar de monitoramento eletrônico foi 
considerada legal e proporcional, fundamentada nos arts. 282 e 
319 do CPP, devido à reincidência da recorrente em crimes 
dolosos, como furto qualificado e tráfico de drogas, 
demonstrando a necessidade de resguardar a ordem pública e 
evitar reiteração criminosa.
5. O Tribunal de origem aplicou o princípio da proporcionalidade 

Documento eletrônico VDA45896281 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 27/02/2025 13:54:52
Publicação no DJEN/CNJ de 05/03/2025. Código de Controle do Documento: e854a9b7-61e3-417a-af38-96fc7385af5d



ao optar por uma medida menos gravosa que a prisão 
preventiva, sendo o monitoramento eletrônico adequado ao caso 
concreto, estando a decisão das instâncias 
inferiores devidamente fundamentada.
6. A decisão está de acordo com a jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça, que estabelece a necessidade de 
fundamentação específica para a aplicação de medidas 
cautelares diversas da prisão, demonstrando a necessidade e 
adequação no caso concreto.
7. Não cabe, na estreita via do habeas corpus, a reanálise do 
acervo fático-probatório que justificou a medida cautelar.
IV. Dispositivo 
8. Agravo regimental desprovido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 20/02/2025 a 
26/02/2025, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. 
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 27 de fevereiro de 2025.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : ELIENE ALVES DA SILVA VILELA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE GOIÁS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS
 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 
CAUSAR POLUIÇÃO AO MEIO AMBIENTE. ADULTERAÇÃO 
DE SINAL IDENTIFICADOR DE VEÍCULO AUTOMOTOR. 
LIBERDADE PROVISÓRIA COM MONITORAMENTO 
ELETRÔNICO. ADEQUAÇÃO DA MEDIDA. REITERAÇÃO 
DELITIVA. NECESSIDADE COMPROVADA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. 
CONFORMIDADE COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que 
negou provimento a recurso em habeas corpus, mantendo a 
medida cautelar de monitoramento eletrônico imposta à 
recorrente, acusada de tráfico de drogas, poluição ambiental e 
adulteração de sinal identificador de veículo automotor. A defesa 
alega que a medida cautelar de monitoramento eletrônico é 
ilegal e desproporcional, considerando a situação de rua da 
recorrente, o que dificulta o cumprimento da medida, 
especialmente o carregamento da tornozeleira eletrônica.
II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se a imposição da 
medida cautelar de monitoramento eletrônico é legal e 
proporcional, considerando a reincidência da recorrente em 
crimes dolosos e sua situação de rua.
III. Razões de decidir
4. A medida cautelar de monitoramento eletrônico foi 
considerada legal e proporcional, fundamentada nos arts. 282 e 
319 do CPP, devido à reincidência da recorrente em crimes 
dolosos, como furto qualificado e tráfico de drogas, 
demonstrando a necessidade de resguardar a ordem pública e 
evitar reiteração criminosa.
5. O Tribunal de origem aplicou o princípio da proporcionalidade 
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ao optar por uma medida menos gravosa que a prisão 
preventiva, sendo o monitoramento eletrônico adequado ao caso 
concreto, estando a decisão das instâncias 
inferiores devidamente fundamentada.
6. A decisão está de acordo com a jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça, que estabelece a necessidade de 
fundamentação específica para a aplicação de medidas 
cautelares diversas da prisão, demonstrando a necessidade e 
adequação no caso concreto.
7. Não cabe, na estreita via do habeas corpus, a reanálise do 
acervo fático-probatório que justificou a medida cautelar.
IV. Dispositivo 
8. Agravo regimental desprovido.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por ELIENE ALVES DA SILVA 
VILELA contra decisão monocrática desta Relatoria que negou provimento ao 
recurso em habeas corpus para reconhecer a legalidade da medida cautelar de 
monitoramento eletrônico imposta ao recorrente (e-STJ, fls. 219/221).

Segundo o agravante "o habeas corpus trata-se ação autônoma de 

impugnação, capaz de impugnar ato atentatório à liberdade de locomoção, não 

havendo que se falar em não cabimento ante suposta necessidade de dilação 

probatória, ou em substituição a recurso próprio, não obstante possa ser utilizado 

como verdadeiro recurso" (e-STJ, fl. 230). Neste sentido, defende que "a medida 

cautelar de monitoração eletrônica, no caso destes autos, é inexequível, seja pela 

falta de endereço fixo, seja pela ausência de acesso direto a ponto de energia 

elétrica para carregar a tornozeleira eletrônica, vez que o paciente está em situação 

de rua" (e-STJ, fl. 232) de modo que "ainda que fosse necessário a análise do acervo 

probatório dos autos, diante da teratologia do acórdão do Tribunal goiano, a ordem 

deve ser concedida, ainda que de ofício" (e-STJ, fl. 233).

Requer a reconsideração da decisão ou o provimento de seu recurso 
pelo colegiado.

O Ministério Público Estadual apresentou resposta ao agravo 
regimental pelo seu desprovimento (e-STJ, fls. 245/247).

É o relatório.

VOTO
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O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão 
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

No entanto, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a 
decisão proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e-
STJ, fls. 219/221):

Trata-se de recurso em habeas corpus interposto por ELIENE ALVES 
DA SILVA VILELA em face de acórdão assim ementado:

EMENTA: HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 
CAUSAR POLUIÇÃO AO MEIO AMBIENTE. ADULTERAÇÃO 
DE SINAL IDENTIFICADOR DE VEÍCULO AUTOMOTOR. 
LIBERDADE PROVISÓRIA COM MONITORAÇÃO 
ELETRÔNICA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL. 
INOCORRÊNCIA.

Não configura constrangimento ilegal a monitoração por 
tornozeleira eletrônica, pelo prazo de 3 (três) meses, além de 
outras medidas cautelares, quando devidamente justificado na 
necessidade de fiscalização da paciente, mormente 
considerando que se trata de paciente reincidente em crime 
doloso, além de responder por outro crime tráfico de drogas.

ORDEM CONHECIDA E DENEGADA.

Imputa-se à recorrente a prática dos crimes previstos nos artigos 54 e 
60 da Lei dos Crimes Ambientais, além dos artigos 155, §4º, II e IV, e 
311, §1º, do Código Penal.

A defesa alega, em síntese, que a imposição da medida cautelar de 
monitoramento eletrônico é ilegal e desproporcional, considerando que 
a recorrente, está em situação de rua, o que dificulta o cumprimento 
dessa medida, especialmente o carregamento da tornozeleira 
eletrônica. Argumenta que essa medida configura uma forma de 
criminalização da pobreza e que a recorrente poderia cumprir outras 
medidas cautelares menos gravosas, já que a conduta imputada a ela 
não envolveu violência ou grave ameaça. Destaca que a imposição do 
monitoramento eletrônico afronta a dignidade da pessoa humana e 
não atende aos critérios estabelecidos pelas resoluções do Conselho 
Nacional de Justiça (CNJ), que priorizam medidas alternativas para 
pessoas em situação de rua.

Ao final, requer o provimento do recurso para que seja revogada a 
cautelar de monitoramento eletrônico, dada a sua 
desproporcionalidade.

É o relatório.

Decido.

Do voto condutor do acórdão recorrido extraem-se os seguintes 
trechos de relevo, cujos pontos ora destacados passam a integrar a 
presente fundamentação:

Como se vê, não há dúvida sobre a presença de motivação 
suficiente a justificar a imposição da medida cautelar de 
monitoramento eletrônico, a fim de resguardar a ordem pública e 
evitar reiteração delitiva, uma vez que, conforme apontado pela 
magistrada a quo, trata- se de paciente reincidente, tendo sido 
condenada por crime de furto (execução penal nº 7005138- 
38.2023.8.09.0051 – SEEU), sendo que responde a outras duas 
ações penais por crimes de furto qualificado e tráfico de drogas 
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(autos nºs 5087482-81.2021.8.09.0051 e 5637352- 
33.2024.8.09.0051, respectivamente – mov. 7 dos autos 
principais). Some-se a isso, o fato de que, conquanto as 
restrições impostas possam lhe trazer algum prejuízo, é medida 
menos gravosa do que uma possível custódia cautelar, 
encontrando sua aplicação respaldo na sistemática de medidas 
cautelares penais instituídas pela Lei nº 12.403/2011, com prazo 
predeterminado de 90 (noventa) dias. Desse modo, as 
circunstâncias do caso concreto não permitem que seja 
revogada a medida de monitoramento eletrônico imposta pelo 
juízo singular.

Como se pode observar, o Tribunal de origem — instância adequada 
ao exame do acervo fático-probatório dos autos — concluiu 
corretamente pela legalidade da medida cautelar de monitoramento 
eletrônico. A decisão está devidamente fundamentada nos arts. 282 e 
319 do CPP, justificando-se pela reincidência da recorrente em crimes 
dolosos, como furto qualificado e tráfico de drogas, o que demonstra a 
necessidade de resguardar a ordem pública e evitar reiteração 
criminosa.

Além disso, o Tribunal observou o princípio da proporcionalidade ao 
aplicar uma medida menos gravosa que a prisão preventiva, nos 
termos da Lei nº 12.403/11, sendo o monitoramento eletrônico 
adequado ao caso concreto. A fundamentação, portanto, atende ao 
disposto no art. 93, IX, da Constituição Federal, ao considerar os 
antecedentes da recorrente, afastando qualquer alegação de 
constrangimento ilegal.

Assim, para superar as conclusões alcançadas na origem e chegar às 
pretensões apresentadas pela parte, seria imprescindível a reanálise 
do acervo fático-probatório, o que impede a atuação excepcional desta 
Corte, sobretudo na estreita via do recurso em habeas corpus.

Pelo exposto, nego provimento ao recurso em habeas corpus.

Reforço que a decisão monocrática agravada está de acordo com a 
jurisprudência da 5ª Turma desta Corte. Veja-se:

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS E POSSE IRREGULAR DE ARMA DE FOGO DE USO 
PERMITIDO. CONDENAÇÃO. 5 ANOS DE RECLUSÃO, EM REGIME 
INICIAL FECHADO, E 1 ANO DE DETENÇÃO. PEDIDO DE 
REVOGAÇÃO DA MEDIDA CAUTELAR DE MONITORAMENTO 
ELETRÔNICO. NECESSIDADE E ADEQUAÇÃO. GRAVIDADE 
CONCRETA. APLICAÇÃO DO DISTINGUISHING. JULGADO SEM 
FORÇA VINCULANTE. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL.

1. A defesa se insurge contra decisão desta relatoria que não 
conheceu do habeas corpus, mantendo a medida cautelar de 
monitoramento eletrônico.

2. As medidas cautelares alternativas podem, dentro de um 
critério de necessidade e de adequabilidade, substituir a prisão 
preventiva, a fim de garantir a ordem pública, a instrução criminal 
ou a futura aplicação da lei penal, com menor gravame ao réu.

3. O Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso, no julgamento do 
HC n. 1011220-92.2023.8.11.0000, considerou que a aplicação de 
medidas cautelares diversas da prisão seriam suficientes para o caso 
em tela, em atendimento aos princípios da razoabilidade e da 
proporcionalidade.
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4. No caso, a manutenção da medida cautelar de monitoração 
eletrônica se mostra fundamental devido à necessidade de 
garantir a ordem pública, evidenciada pela gravidade concreta da 
conduta imputada ao agravante, condenado a 5 anos de reclusão, 
em regime inicial fechado, pela prática do crime de tráfico de 
drogas e 1 ano de detenção pelo crime de posse irregular de arma 
de fogo de uso permitido, sendo aprrendidos, na ocasião do 
flagrante, expressiva quantidade de droga - mais de 1,4kg de 
maconha -, além de balança de precisão, anotações referentes ao 
tráfico e 13 munições intactas.

5. Sobre o tema, esta Corte Superior possui jurisprudência no 
sentido de que "diante das circunstâncias concretas do caso e em 
observância à proporcionalidade e adequação, é possível a 
manutenção das medidas cautelares quando se mostrarem 
necessárias para garantir a ordem pública, a conveniência da 
instrução criminal ou a aplicação da lei penal" (AgRg no RHC n. 
160.743/MG, relator Ministro João Otávio de Noronha, Quinta 
Turma, julgado em 17/5/2022, DJe de 20/5/2022).

6. Com relação ao julgado invocado pela defesa (HC n. 493.293), "Não 
há falar em distinguighing apto a justificar a concessão da ordem em 
habeas corpus nas hipóteses em que o julgado paradigma 
apresentado não possui efeito vinculante e a situação concreta retrata 
peculiaridades próprias enfrentadas na realização do livre 
convencimento motivado do Juízo apontado como coator" (AgRg no 
HC n. 740.709/MA, relator Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, 
QUINTA TURMA, julgado em 16/8/2022, DJe de 19/8/2022).

7. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 908.734/MT, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 10/6/2024, DJe de 12/6/2024.)

 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES. CONDENAÇÃO. MANUTENÇÃO DE MEDIDAS 
CAUTELARES ALTERNATIVAS. EXCESSO DE PRAZO. 
INOCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE DESÍDIA DAS INSTÂNCIAS 
ORDINÁRIAS. RECURSO DESPROVIDO.

1. Não obstante as instâncias ordinárias terem salientado a 
gravidade concreta da conduta criminosa (movimentação de 
considerável quantidade de cocaína), vê-se que a cautelar de 
monitoramento eletrônico se mostra imprescindível para a 
garantia da ordem pública, tendo sido demonstrado o risco que 
se pretende evitar ao impor tal restrição, motivo pelo qual sua 
manutenção é medida que se impõe.

2. Inexistindo desídia das instâncias ordinárias no processamento do 
feito, visto que têm diligenciado no sentido de dar andamento à ação 
penal e recursos, não há excesso de prazo a ser reconhecido.

3. Agravo desprovido.

(AgRg no HC n. 634.944/MT, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, 
Quinta Turma, julgado em 21/9/2021, DJe de 24/9/2021.)

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO EM HABEAS CORPUS. MEDIDA CAUTELAR DE 
MONITORAMENTO ELETRÔNICO. RISCO DE REITERAÇÃO 
DELITIVA. NECESSIDADE COMPROVADA. CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. ALEGAÇÃO DE INDEVIDA 
SUPLEMENTAÇÃO DE FUNDAMENTOS. NÃO DEMONSTRADA. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
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1. A jurisprudência desta Corte firmou entendimento no sentido 
de que, "para a aplicação das medidas cautelares diversas da 
prisão, exige-se fundamentação específica que demonstre a 
necessidade e adequação de cada medida imposta no caso 
concreto (HC 480.001/SC, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA 
TURMA, DJe 7/3/2019).

2. Hipótese em que o agravante foi preso em flagrante na posse 
de vultosa quantia, sem a devida comprovação de origem, em 
moeda nacional e estrangeira (R$ 42.276 00 - quarenta e dois mil e 
duzentos e setenta e seis reais - e US$ 40.000,00 - quarenta mil 
dólares), havendo notícia, prestada pelo próprio flagranteado, que 
tais valores teriam relação com o crime de descaminho.

3. Contexto fático que demonstra a presença de fundadas razões 
para aplicação da medida cautelar de monitoramento eletrônico, 
que, a um só tempo, assegura de forma eficaz a ordem pública, 
diminuindo os riscos de reiteração delitiva, bem como evita a 
adoção de medida mais invasiva, a exemplo da prisão provisória, 
que, em tese, seria cabível diante da notícia de existência de 
ações penais tendo por objeto delitos semelhantes.

4. Ausência de demonstração de indevida suplementação de 
fundamentos por parte da Corte local, considerando que a decisão 
proferida pelo juízo singular destacou expressamente a necessidade 
do monitoramento eletrônico para minimizar risco de reiteração 
delitiva, vinculando o investigado ao distrito de culpa.

5. Agrado regimental desprovido.

(AgRg no RHC n. 194.619/RS, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta 
Turma, julgado em 24/6/2024, DJe de 1/7/2024.)

Por fim, para superar as conclusões alcançadas na origem e chegar às 
pretensões apresentadas pela parte, é imprescindível a reanálise do acervo fático-
probatório dos autos, o que impede a atuação excepcional desta Corte.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
 
 

Documento eletrônico VDA45631335 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 14/02/2025 14:31:43
Código de Controle do Documento: 6e711e7e-ab57-412a-b912-65b06e68115f



TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no RHC 205.830 / GO
Número Registro: 2024/0385477-8 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
202400475159 58115392020248090051 581734536 58173453620248090051

Sessão Virtual de 20/02/2025 a 26/02/2025

Relator do AgRg  
 
Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ELIENE ALVES DA SILVA VILELA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE GOIÁS
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A FÉ PÚBLICA - ADULTERAÇÃO DE 
SINAL IDENTIFICADOR DE VEÍCULO AUTOMOTOR

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ELIENE ALVES DA SILVA VILELA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE GOIÁS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
20/02/2025 a 26/02/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. 
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Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 26 de fevereiro de 2025
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